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ESTADO DE MATO GROSSO

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO


EDITAL DE PREGÃO N. º  029/2005/UNEMAT.

A Universidade do Estado de Mato Grosso - UNEMAT, mediante a Pregoeira, designada pela Portaria n.º 1243/05/UNEMAT, torna público para conhecimento dos interessados que na data,  horário e local abaixo indicados, com obediência ao disposto a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Estadual nº 7.696, de 1º de julho de 2002 e Decreto Estadual nº 4.733, de 02 de agosto de 2002, publicado no D.O de 02 de agosto de 2002,  fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO, conforme descrito neste Edital e seus Anexos:

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO GLOBAL

Regime de Execução: Indireta

Data: 16/09/2005

Horário: 15:00 Horas

Local: Auditório da ASSAD,  da Secretaria de Estado de Administração, situada na avenida Transversal I – Bloco C3 – Palácio Paiaguas – Centro Político Administrativo – Cuiabá/MT.

2. DO OBJETO

(Artigo 8o, I, II, do Decreto nº 4.733/2002)

2.1. O presente Pregão tem por objeto a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de fornecimento de passagens aéreas, nacionais e internacionais, em viagens a serviço da Universidade, bem como eventos específicos como cursos e capacitação aos servidores do quadro da UNEMAT:

2.1.1 Os valores máximos estimados para a aquisição de passagens aéreas é de R$ 919.479,00 (Novecentos e dezenove mil quatrocentos e setenta e nove reais).

2.1.2 O valor constante do item 2.1.1. desse edital é meramente estimativo, podendo variar durante a execução do contrato, não cabendo à empresa vencedora do certame quaisquer direitos caso não sejam atingidos durante o prazo da vigência do contrato.

2.1.3 O Pregão será do tipo, Menor Preço por Lote, cujo critério para escolha do vencedor será o de Maior percentual (%) de desconto sobre o valor das tarifas das passagens, excluídos a taxa de embarque.
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

(Artigo 14,15,16 e 17 do Decreto nº 4.733/2002)

3.1. É condição de participação no presente certame que as empresas atendam a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, correndo por sua conta todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização às licitantes pela realização de tais atos. 

3.1.1. Poderão participar desta licitação, as empresas cujas inscrições no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF - estiverem em plena validade, nos termos da Instrução Normativa/MARE No 5, de 21/07/95, as que apresentarem  o Certificado expedido pelo Cadastro de Fornecedores do Estado,  que substituirá a documentação exigida, conforme dispõe o Decreto nº4.733, de 02/08/02 ou   que apresentem a habilitação jurídica, a qualificação  econômico-financeira e a regularidade fiscal, sendo assegurado o direito às empresas licitantes  que não forem inscritas, em apresentarem a documentação exigida prevista na legislação geral (Lei nº 8.666/93) para confirmar  a sua habilitação.

3.1.2. A regularidade do cadastramento da licitante inscrita no SICAF será confirmada mediante diligência, e no Cadastro de Fornecedores do Estado os que apresentarem o respectivo Certificado de Regularidade, e os documentos de habilitação se a empresa licitante não for cadastrada em nenhum dos dois cadastros, serão conferidos tais documentos, no ato da abertura do envelope no 2 (envelope de documentos de habilitação).

3.1.3. Para participar do presente PREGÃO, as licitantes que não estiverem cadastradas no Cadastro de Fornecedores e que quiserem se cadastrar, deverão providenciar o seu Cadastramento, no mínimo, 3 (três) dias úteis antes da data designada para o recebimento da proposta.

3.1.4. As empresas que já estiverem cadastradas no SICAF ou no Cadastro de Fornecedores do Estado de Mato Grosso, deverão providenciar a revalidação/atualização de documentos inerentes à documentação obrigatória, também no mínimo de 03 (três) dias úteis antes da data designada para o recebimento da proposta junto a sua Unidade Cadastradora ou apresentar a documentação atualizada e regularizada na própria sessão do PREGÃO;

3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas enquadradas em quaisquer das hipóteses a seguir elencadas:

a) que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou  liquidação;

b) que em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si.

c) que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial ou registrado no SICAF, conforme o caso, pelo órgão que o praticou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

d) estrangeiras que não funcionem no País;

4. DO CREDENCIAMENTO

(Artigo 11,  IV, do Decreto 4.733/2002)

4.1. Antes do início da sessão, cada empresa licitante deverá credenciar representante, e apenas um, o qual deverá identificar-se junto a Pregoeira, quando solicitado, exibindo a respectiva cédula de identidade ou documento equivalente e comprovando, por meio de instrumento próprio, (carta de Credenciamento – Conforme anexo), poderes para formulação de propostas (lances verbais), oferta de descontos e para a prática dos demais atos inerentes ao certame.

4.2 Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário o credenciamento através de outorga por instrumento público ou particular, neste último caso, com firma reconhecida em cartório, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular ofertas e lances de preços, para recebimento de intimações e notificações, desistência ou não de recursos, bem como demais atos pertinentes ao certame. 
4.3 Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, deverá apresentar copia autenticada do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem o representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

4.4 Os documentos que credenciam o representante deverão ser entregues a separadamente dos envelopes 01 e 02.

4.5 Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante.

4.6 A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 4.2 e 4.3. não implicará a exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de manifestar-se na apresentação de lances verbais e demais fases do procedimento licitatório, enquanto não suprida a falta ou sanada a incorreção.

5. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES

(Artigo 11o, V e VI, do Decreto  no 4.733/2002)

5.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação será pública, dirigida por uma Pregoeira, em conformidade com este Edital e seus Anexos, no local e horário determinados no item 1.2.

5.2. Declarada aberta a sessão pela Pregoeira, o representante da licitante deverá apresentar a declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação (Anexo IV) e entregará os envelopes contendo a proposta de preços e os documentos de habilitação, não sendo aceita, a partir desse momento, a admissão de novos licitantes.

5.3. O envelope da Proposta de Preços deverá expressar em seu exterior as seguintes informações:

ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS

UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO

PREGÃO No 029/2005-UNEMAT

RAZÃO SOCIAL E No DO C.N.P.J. DO LICITANTE

5.4. O envelope dos Documentos de Habilitação deverá expressar em seu exterior as seguintes informações:

ENVELOPE 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO

PREGÃO No 029/2005-UNEMAT

RAZÃO SOCIAL E No DO C.N.P.J. DO LICITANTE

5.5. Inicialmente, será aberto o Envelope 1 - Proposta de Preços - e, uma vez encerrada a sessão de lances verbais e definida a licitante de menor preço, através do Maior percentual (%) de desconto sobre o valor das tarifas das passagens, excluídos a taxa de embarque, será aberto o Envelope 2- Documentos de Habilitação.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS

(Artigos 4o, VII, e 6o da Lei no 10.520/2002, c/c Artigo 11º, VII do Decreto nº4.733/02)

6.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em uma via datilografada ou impressa, preferencialmente no Formulário Padrão de Proposta (ANEXO I), redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal da licitante.

6.2. Na Proposta de Preços deverão constar, sob pena de desclassificação:

6.2.1. razão social da licitante, nº do CNPJ/MF, endereço completo, telefone, fax para contato e, se possível, endereço eletrônico (e-mail), no da conta corrente, agência e respectivo Banco;

6.2.2. prazo de eficácia da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação;

6.2.3. um único percentual de desconto incidente sobre o valor de agenciamento quanto ao bilhete emitido exclusa a taxa de embarque, o qual será utilizado quando da firmação do contrato;
6.2.4. Atender as seguintes regras obrigatórias da proposta:

a) A licitante deverá indicar o percentual (%) de desconto sobre o valor das tarifas das passagens, excluídos a taxa de embarque, conforme modelo no Anexo I.

b) O valor da proposta de preços, para efeito de julgamento durante a sessão pública, será alcançada mediante a multiplicação do percentual de desconto oferecido sobre o valor estimado (item 11.2 do Edital).

c) À proposta comercial formulada pela licitante, nos moldes estatuídos no item anterior, deverão estar anexas as tabelas vigentes dos preços das concessionárias aéreas com as quais operam;

6.3 Deverão ser repassadas a UNEMAT todas as tarifas promocionais especiais e domésticas (estaduais e interestaduais) concedidas pelas companhias aéreas, bem como as vantagens e/ou bonificações em decorrência da emissão, em conjunto, de um determinado número de passagens, sempre que atendidas as exigências regulamentares para esse fim.

6.4 O percentual de desconto proposto pela licitante será de sua exclusiva e total responsabilidade, não lhe cabendo o direito de pleitear sua alteração.

6.5 Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste;

6.6. Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, impostos, taxas, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a serem contratados.

6.7 A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal da licitante;

6.8. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

 6.9. Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.

6.10.   Conter declaração de que:

a) todos os descontos e abatimentos obtidos na aquisição dos bilhetes de passagens e demais serviços objeto desta licitação, inclusive os promocionais, serão inteiramente repassados a Universidade do Estão de Mato Grosso;

b) Os preços praticados para passagens aéreas nacionais e internacionais, serão de acordo com os preços publicados no Manual Ùnico de Tarifas e passagens, regulamentado pelo Departamento de Aviação Civil - DAC, Sindicato Nacional das Empresas Aéreas-SNEA.

c) Declaração expressa de estarem incluídos todos os impostos e quaisquer outras taxas que forem derivadas relativas aos serviços prestados;

d) Manter durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.11 Após a assinatura da ata de julgamento da fase de habilitação, não serão aceitos os pedidos de retirada de proposta, que serão consideradas em todos os seus efeitos obrigacionais, sujeitando-se ao julgamento até o final do certame.

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

(Artigo 4o, VIII, IX, X, XI, XII, XV, XVI, XVII e XXIII da Lei no 10.520/2002 c/c Artigo 11º, XII,XIII, XIV, XV, XVI do Decreto nº 4.733/2002)

7.1 Para julgamento e classificação das propostas, na sessão pública, será adotado o critério de menor preço, o qual será alcançado mediante a aplicação do maior percentual de desconto oferecido sobre o valor estimado para a contratação (item 15.2 do Edital).

7.2 O maior percentual de desconto servirá de parâmetro para a contratação e será aplicado sobre o valor das tarifas das passagens, com exclusão da taxa de embarque.

7.3 O percentual de desconto proposto não poderá ser inferior a 2% (dois por cento).

7.4 Abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, será efetuada a análise das propostas, desclassificando-se as propostas que estejam em desacordo com as especificações técnicas quanto ao objeto licitado e contidos neste edital e classificação das propostas que estejam em consonância com o exigido;

7.5 Erros de natureza formal, que não alterem o valor total da proposta, poderão ser corrigidos na sessão do pregão e não acarretarão a desclassificação do licitante;

7.6 indicação das licitantes que participarão da rodada de lances verbais:

7.6.1 Serão classificadas pela Pregoeira, as licitantes que apresentarem a proposta de maior percentual de desconto sobre o valor das tarifas das passagens e aquelas que tenham apresentado propostas em valores decrescentes e inferiores em até 10%, relativamente á de maior percentual de desconto.

7.6.2 Em não havendo no mínimo, 03 (três) propostas escritas definidas nas condições do inciso subitem anterior, a Pregoeira classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de 03 (três), para que seus autores, juntamente com a (s) proposta (s) já habilitada (s), participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os descontos oferecidos nas propostas escritas, conforme disposto no inciso VII, do artigo 11, do Decreto nº 4.733/02.

7.6.3 Para fins do disposto no subitem 7.6.2, ocorrendo empate entre as propostas, serão aceitas, sem limites, tanto quanto forem as propostas empatadas, a fim de que seus autores participem dos lances verbais.

7.6.4 Aos proponentes proclamados conforme subitem 7.6.2, será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de percentuais distintos e crescentes.

7.7 rodada de lances verbais entre as licitantes convocadas:

7.7.1 a rodada de lances verbais será repetida até que se esgotem as ofertas por parte das licitantes;

7.7.2 a convocação para a oferta de lances, pela Pregoeira, terá como referencial os descontos ofertados, iniciando-se com a licitante ofertante do menor desconto e finalizando com a ofertante do maior percentual de desconto, devendo o lance ofertado cobrir o de maior desconto; a cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, o que definirá a seqüência dos lances seguintes;

7.7.3 o primeiro lance verbal da sessão deverá ser de valor inferior ao da proposta escrita de maior desconto; os demais lances deverão cobrir o lance de maior desconto;

7.7.4 a licitante que não apresentar seu lance na forma indicada na letra "g.3,alíneas a ou b", quando convocada pela Pregoeira, será excluída das próximas rodadas de lances, salvo se a totalidade dos licitantes também não oferecer lance;

7.8 Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta de maior percentual de desconto sobre o valor das tarifas das passagens e o valor estimado para contratação.

7.9 Após o ordenamento das licitantes por preço será realizada:

7.9.1 análise da proposta de maior desconto no que tange à sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, devendo a Pregoeira decidir motivadamente a respeito;

7.9.2 negociação direta com a proponente de maior desconto sobre o valor das tarifas das passagens e o valor estimado para contratação, para a obtenção de melhor percentual, se for o caso;

7.9.3 verificação das condições de habilitação da licitante que apresentar a proposta de maior desconto, passando para a análise da documentação da licitante subseqüente, observada a ordem de classificação, caso a primeira não atenda às exigências editalícias, até a apuração de proposta que corresponda ao exigido;

7.9.4 aclamação da licitante vencedora e adjudicação do objeto da licitação;

7.9.4.1. A licitante vencedora terá o prazo de 01 (um) dia útil a contar da convocação para apresentar nova planilha com a recomposição dos preços apresentados na fase de lances em valores unitários e totais de cada item;

7.9.5 vistas e rubrica, pela Pregoeira, pela equipe de apoio e pelos representantes das participantes, em todas as propostas econômicas, nos documentos de habilitação da vencedora;

7.9.6 manifestação das demais licitantes quanto à intenção de recorrer, devidamente motivada, se houver manifestação positiva nesse sentido;

7.9.7 fechamento e assinatura da ata da reunião pela Pregoeira, pela equipe de apoio e pelos representantes das participantes;

7.10 a devolução dos envelopes "documentos de habilitação" ficarão à disposição dos licitantes na Sala de Licitação, e somente serão retirados após 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da Nota de Empenho pela empresa vencedora. Após 60 (sessenta) dias, caso não retirados, os Envelopes a Pregoeira procederá à sua destruição.

7.11 homologada a licitação pela autoridade superior deverá ser procedida a convocação da adjudicatária para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o mesmo deverá apresentar Certidão Negativa de Débitos – CND e a Certidão de Regularidade Relativa ao FGTS, com prazo de validade não vencido.

7.12 No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda da Pregoeira e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas das participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos.

7.13 Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, a Proposta será desclassificada.

7.14 Se o licitante vencedor recusar-se a entregar o objeto licitado, os demais licitantes serão chamados na ordem de classificação para fazê-lo, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades estabelecidas no item 10 deste Edital.

7.15 Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa em Sessão e na proposta específica, prevalecerá a da proposta.

7.16 Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Anexos.

7.17 Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes, devendo a mesma, ao final, ser assinada pela Pregoeira e os licitantes presentes, ressaltando-se que poderá constar a assinatura da equipe de apoio, sendo-lhes facultado esse direito. 

8. DA HABILITAÇÃO

(Artigo 4o, XIII, XIV da Lei no 10.520/2002 c/c Art. 13, I,III,IV e § Único do Decreto nº 4.733/2002)

8.1. Os documentos de habilitação, para empresas cadastradas, que deverão ser apresentados, na sessão pública, são os seguintes:

a) Para as inscritas no Cadastro de Fornecedores do Estado de Mato Grosso - o Certificado de Inscrição, juntamente a Declaração de Atualização de Documentos, emitida pela Gerência de Cadastro da Superintendência de Patrimônio e Aquisições Governamentais da SAD/MT, em plena validade; ou,

b) Prova de inscrição, para as cadastradas no SICAF, e respectiva Prova de Regularidade. Caso não comprovem a regularidade, o Pregoeiro poderá aplicar o disposto no item 3.1.2. deste Edital;

c) Para todas as cadastradas, independente de qual cadastro:

· Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do Art. 32, § 2o, da Lei 8.666/93 (conforme modelo anexo) 

· Declaração que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal, inciso V, artigo 27 da Lei 8666/93 (conforme modelo anexo),
· Declaração da própria Empresa de que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão (conforme modelo anexo).

· no mínimo de 1 (um) Atestado de capacidade técnica, emitido por entidade pública ou privada; e,

· Prova de inscrição na Empresa Brasileira de Turismo – EMBRATUR.

8.2 As empresas licitantes não cadastradas deverão apresentar no Envelope no 02 os seguintes documentos de habilitação, em plena validade:

8.2.1 - Relativos à Habilitação Jurídica:

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

b.1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.2.2 - Relativos à Regularidade Fiscal:

a) Como o objeto do certame se refere a prestação de serviço, a licitante estará obrigada a apresentação da prova de inscrição municipal;

b) prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

a.1)
faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional.

b) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

8.2.3 - Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

a) certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com validade não superior a 60 (sessenta) dias;

b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (ano 2004), já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-DI, publicado pela  Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha substituir.

Observações: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

1)sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima):

-publicados em Diário Oficial; ou

-publicados em jornal de grande circulação; ou

-por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

2)sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

-por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou

-fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;
3)sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei nº 9.317, de 05 de dezembro de 1996 - Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte “SIMPLES”:

-por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou

-fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;
4) sociedade criada no exercício em curso:

- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio dos licitantes;

5) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

8.2.4. – Documentação complementar

a) Alvará de Localização e Funcionamento – emitido pelo Poder Executivo Municipal;

b) Declaração da própria Empresa de que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão (conforme modelo anexo);

c) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do Art. 32, § 2o, da Lei 8.666/93 (conforme modelo anexo); 

d) Declaração que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e art. 27, V, da Lei 8666/93. (conforme modelo anexo);

e) Prova de Inscrição na Empresa Brasileira de Turismo – EMBRATUR.

d) no mínimo de 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, compatível com objeto(lote) cotado na licitação.

8.3. Todas as licitantes deverão apresentar dentro do Envelope nº 02, os documentos específicos para a participação neste Pregão, devendo ser entregues numerados e de preferência seqüencialmente, a fim de permitir celeridade na conferência e exame correspondentes:
8.4. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar:

8.4.1. Em nome da licitante, e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço respectivo:

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

c) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

d) os atestados de capacidade técnica / responsabilidade técnica poderão ser apresentados em nome e com CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(ais) da licitante.

8.4.2. Datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias até a data de abertura da sessão pública, quando não tiver prazo estabelecido pelo órgão competente expedidor.

a) não se enquadram no prazo de que trata o item anterior os documentos cuja validade é indeterminada, como é o caso dos atestados de capacidade/responsabilidade técnica.

8.5. Os documentos previstos neste Edital poderão ser autenticados pela Pregoeira e pela equipe de apoio a partir do original, preferencialmente em momento anterior ao Pregão;

8.6. Serão aceitas somente cópias legíveis;

8.7. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas;

8.8. A Pregoeira reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário;

8.9. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou cópia autenticada por cartório competente ou por qualquer servidor, ou em publicação da imprensa oficial ou em cópias simples, desde que acompanhadas dos originais para conferência pela Pregoeira.

8.10. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

8.11. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, a Pregoeira considerará o proponente inabilitado.

8.12. Poderá a Pregoeira declarar qualquer fato formal, desde que não implique desobediência à legislação e for evidente a vantagem para a Administração, devendo também, se necessário, promover diligência para dirimir a dúvida, cabendo, inclusive, estabelecer um prazo máximo de 48 horas para a solução. 

8.13. Constatando através da diligência o não atendimento ao estabelecido, a Pregoeira considerará o proponente inabilitado e prosseguirá a sessão.

8.14. Aquele que ensejar declaração falsa, ou que dela tenha conhecimento, nos termos do artigo 299 do Código Penal, ficará sujeito às penas de reclusão, de um a cinco anos, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular, independente da penalidade estabelecida no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02 e no artigo 14 do Decreto Estadual nº 4.733/02. 

9. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

(Artigo 12, §1o e 2o, do Decreto no 4733/2002)

9.1. Até (02) dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente edital. 

9.2. Caberá a Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas.

9.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

9.4. A ocorrência de impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida no artigo 7º da Lei nº 10.520/02 e no artigo 14 do Decreto Estadual nº 4.733, de 02 de agosto de 2002 e legislação vigente.

9.5. Quem impedir, perturbar ou fraudar, assegurado o contraditório e a ampla defesa, a realização de qualquer ato do procedimento licitatório, incorrerá em pena detenção, de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa, nos termos do artigo 93 da Lei 8666/93.

10. DOS RECURSOS

(Artigo 4o, XVIII, XIX, XX e XXI da Lei no 10.520/2002 e Artigo 11, XVII a XX do Decreto no 4.733/2002)

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

10.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao vencedor.

10.3. O recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo.

10.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.5. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.

10.6. Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sede da UNEMAT. 

10.7. Na ocorrência de manifestação ou interposição de recurso de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida  no artigo 7º da Lei nº 10.520/02 e no artigo 14 do Decreto Estadual nº 4.733, de 02 de agosto de 2002 e legislação vigente.

11. DO CONTRATO

(Art. 11º, Inciso XXI, XXII, XXIII do Decreto nº 4.733/2002 c/c Art. 62 Caput, § 4o da Lei 8.666/93 e Decreto nº 4.752/02)

11.1 Será firmado Contrato com a licitante vencedora, conforme minuta anexa a este edital, no prazo de 05 (cinco) dias contados da intimação para assinatura do mesmo, relativo a prestação de serviços objeto deste Edital.

11.2. O Contrato compreende a prestação de serviços de agenciamento e fornecimento de passagens terrestres para os servidores em viagens a serviço da UNEMAT.

11.3. Farão parte integrante do respectivo contrato todos os elementos apresentados pela licitante vencedora que tenham servido de base à presente licitação, bem como as condições estabelecidas neste edital e Anexos.

11.4. O contrato celebrado por meio deste Edital vigorará a partir de sua assinatura até a data correspondente a de sua validade, ou seja, de 01 (um) ano, prorrogável até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma prevista no art. 57 II, da Lei 8.666/93.

11.5. A rescisão do Contrato poderá ser efetuada conforme determina o artigo 79 e acarretará as conseqüências previstas no artigo 80 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores.

11.6. O contrato poderá ser rescindido pela UNEMAT pelos motivos previstos nos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores.

11.7. O contrato poderá ser rescindido por conveniência da Administração, a qualquer tempo, mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias.

11.8 Como condição para a celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter todas as condições de habilitação para contratação com a Administração Pública.

11.9 Se o licitante vencedor recusar-se a assinar o contrato injustificadamente será caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas, podendo a partir desse fato a Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para faze-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados em conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei nº 8.666/93.

11.10 Como condição para emissão da Nota de Empenho, o licitante vencedor deverá estar com a documentação obrigatória válida no SICAF ou comprovar situação regular no Cadastro de Fornecedores Estadual, ou ainda perante a Fazenda Federal, à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

11.11 Se as certidões referidas no item anterior não comprovarem a situação regular do licitante, a sessão será retomada e os demais chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de suas respectivas ofertas, observado que o pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

11.12. A adjudicatária se obriga, nos termos deste Edital, a:

11.12.1 Entregar os Bilhetes nos locais determinados pela UNEMAT num prazo máximo de 04 (quatro) horas da solicitação e recebimento da requisição;

11.12.2 Atender, para o devido recebimento do crédito, ao que determina o Decreto 4.752, de 06 de agosto de 2002, no tocante a emissão da Nota Fiscal/Fatura;

11.13 A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes.

11.14 Se a licitante vencedora não cumprir o prazo do item 11.12.1 ou recusar-se a retirar a nota de empenho, sem justificativa formalmente aceita pelo Pró-Reitor de Administração e Finanças da UNEMAT, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se às penalidades dispostas na seção 14 deste Edital de Pregão.

11.15 Se a licitante vencedora injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura da nota de empenho, a sessão será retomada e os demais licitantes serão chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de suas respectivas ofertas, observado que a Pregoeira examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sujeitando-se o desistente às penalidades constantes da Seção 14 deste Edital.

11.15.1 Ocorrendo à hipótese prevista no item anterior, a sessão do Pregão será retomada.

11.16. A UNEMAT se obriga, nos termos previstos neste edital a:

11.16.1 Exercer, por intermédio de servidor designado na forma do artigo 67 da Lei nº 8.666/93, o acompanhamento e fiscalização dos serviços contratados, sob todos os seus aspectos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da contratada.

11.16.2. Efetuar o pagamento, de acordo com o estabelecido no § 1º do artigo 4º do Decreto Estadual nº 614/2003, de 03 de junho de 2003, desde que a adjudicatária tenha cumprido o regramento estabelecido neste edital, seus anexos e contrato, mediante ordem bancária, através do Banco do Brasil S/A, em moeda corrente, após o recebimento da Fatura/Nota Fiscal, e devidamente atestado por responsável da UNEMAT.

11.16.3. Para constatação do desempenho dos serviços prestados pela agência contratada a contratante poderá acompanhar as cotações de preços praticados no momento da requisição do bilhete, efetuando consulta em agencias de turismo e/ou diretamente nas companhias, buscando os valores disponibilizados neste momento, para confirmação da base tarifária do bilhete.

11.16.4. Ater-se às disposições do Decreto Estadual nº 614/2003, de 03 de julho de 2003.

12 - DA SOLICITAÇÃO, DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

12.1 A presente licitação refere-se à Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de fornecimento de passagens aéreas, nacionais e internacionais.

12.2. O prazo da prestação do serviço e fornecimento dos produtos objeto desta licitação é de 12(doze) meses, tendo como termo inicial a data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado pelo exercício seguinte, até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma prevista no art. 57, II, da Lei Federal nº 8.666/93.

12.3 Os bilhetes de passagens aéreas serão solicitados para a Divisão de Compras - DC, através de requisição assinada pelo servidor competente e encaminhada à Contratada por intermédio de fac-símile ou pessoalmente, por preposto da UNEMAT devidamente identificado.

12.4 Os bilhetes das passagens, uma vez solicitados, deverão ser entregues na Divisão de Compras, até o dia útil imediatamente anterior à viagem.

12.5 No caso de solicitações promovidas excepcionalmente, em caráter de urgência, não havendo condições de se proceder à entrega na sede da UNEMAT, a empresa deverá diligenciar para efetuá-la o mais rápido possível na residência do servidor indicado para a viagem ou no balcão de atendimento do aeroporto, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados.

12.6 O fornecimento das passagens aéreas deverá ser da categoria "Classe Econômica". Somente poderá ser concedida passagem na categoria "Classe Executiva" mediante autorização expressa da Autoridade Competente;

12.7 A CONTRATADA deverá fornecer, preferencialmente, as opções de bilhetes aéreos da empresa que apresentar os preços mais vantajosos para a Administração, considerando-se as necessidades de dias e horários de embarque para o trecho pretendido.

12.8 Os serviços objetos desta licitação serão acompanhados e fiscalizados pela Divisão de Compras da Sede Administrativa da UNEMAT;

12.9 A Divisão de Compras registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital.

12.10 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos serviços fornecidos;

12.11 A UNEMAT reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais.

12.12 Aplica-se ainda ao Adjudicatário por ocasião da Execução dos serviços objeto do presente certame, as disposições contidas na Lei n. ° 8.079/90 – Código de Defesa do Consumidor.

12.13.    É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital.

13.  DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

13.1 Sobre os valores pagos a título de aquisição de passagens aéreas, será deduzido o percentual de desconto ofertado na proposta de preços, sobre o valor das tarifas das passagens, não inclusa a taxa de embarque; apresentado por ocasião da apresentação das propostas.

13.2 O valor do desconto sobre o valor das tarifas das passagens oferecido pela licitante vencedora será repassado a UNEMAT através de dedução na fatura/nota fiscal ou depósito bancário.

13.3 A empresa contratada arcará com todos os custos referentes à mão-de-obra direta e/ou indireta, acrescidos de todos os encargos sociais e obrigações de ordem trabalhista, recursos materiais, transporte, seguros de qualquer natureza, perdas eventuais, despesas administrativas, tributos e demais encargos necessários à prestação dos serviços objeto deste edital.

13.4 O Contratante, como forma de incentivo à obtenção da melhor tarifa promocional ou reduzida disponível no momento da requisição e/ou compra do bilhete, reduzirá o desconto contratual pela Agência de Viagens sobre o valor das tarifas dos bilhetes de passagens adquiridos, da seguinte forma:

I – em 100%, quando o bilhete emitido contemplar desconto igual ou superior a 50% da tarifa básica ou cheia;

II – em 70%, quando o desconto for na faixa de 30 a 49%;

III – em 25%, quando o desconto for na faixa de 15 a 29%;

IV – em 10%, quando o desconto for na faixa de 5 a 14%.

13.5 Independentemente da forma adotada para efetivação do pagamento, este dar-se-á através de faturamento decendial, sempre após 10 (dez) dias corridos da apresentação dos comprovantes dos serviços prestados.

13.6 Para pagamento, a contratada deverá apresentar, juntamente com a Nota Fical/Fatura, os seguintes documentos:

a. demonstrativos de cálculo do valor final da operação, conforme Anexo VII.

b. via do bilhete de passagem ou printer, no caso de bilhete eletrônico.

c. no caso de reserva de passagem aérea em tarifa com desconto inferior a 30% (trinta por cento) da tarifa básica, a agência contratada deverá encaminhar impressão da tela de reserva do sistema informatizado utilizado (PNR – Passenger Name Record) e o cálculo do ATPCO (Air Tarif Publish Company), quando da apresentação dos comprovantes de serviço para pagamento.

13.6.Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva regularização;

13.6.1. Deverá ainda, indicar no corpo da Nota Fiscal o número e o nome do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária;

13.6.2. A UNEMAT não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”;

13.7. A UNEMAT efetuará o pagamento via ordem bancária, por intermédio do  Banco do Brasil, para o banco discriminado na Nota Fiscal;

13.8 A Nota Fiscal deverá estar em nome da FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO, com o CNPJ nº 01.367.770-0001-30;

13.9 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade da adjudicatária;

13.9 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia;

13.10. Havendo acréscimos dos quantitativos, isto imporá ajustamento no pagamento, pelos preços unitários constantes da PROPOSTA DE PREÇOS, em face dos acréscimos realizados.

13.11. O pagamento a ser efetuado ficará condicionado à apresentação, pela Contratada, de documentos comprobatórios de quitação das obrigações para com o INSS e FGTS, referente ao mês anterior.

13.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por culpa da CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios, apurados desde a data prevista no item 13.5 até o efetivo pagamento, calculados no percentual de 1%(um por cento) ao mês ou fração do mês. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

(Artigo 7o da Lei no 10.520/2002 c/c Artigo 14º do Decreto 4.733/2002 e Artigos 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93)

14.1. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos deste edital, sujeita a contratada a multas, consoante o caput e §§ do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor da Nota de Empenho, na forma seguinte:

a) em caso de não fornecimento tempestivo dos bilhetes de passagens, a empresa contratada incindirá na penalidade de multa, correspondente a 20% (vinte por cento) sobre o valor total das passagens não fornecidas.

b) a interrupção no fornecimento das passagens, ou o atraso injustificado na entrega/execução do objeto deste certame, sujeitará a empresa, a juízo da Administração, a multa moratória de 1 % (um por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite do 10o (décimo) dia, multa de 10 % (dez por cento);

b1) a partir do 11o (décimo primeiro) dia de atraso, caracterizar-se-á a inexecução total da obrigação.

14.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, a UNEMAT poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

14.3. Se a adjudicatária recusar-se a assinar o contrato injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura da mesma, garantida prévia e ampla defesa, sujeita-se às seguintes penalidades:

14.3.1. multa de até 10% sobre o valor adjudicado;

14.3.2. suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a UNEMAT, por prazo de até 2 (dois) anos, e,

14.3.3. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

14.4. A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado pelo prazo de até cinco anos e, se for o caso, será descredenciado do Cadastro de Fornecedores por igual período, sem prejuízo da ação penal correspondente na forma da lei.

14.5. A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber deste Órgão do Estado de Mato Grosso, ser-lhe-á concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do Estado, podendo, ainda a UNEMAT proceder à cobrança judicial da multa.

14.6. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar a UNEMAT.

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

(Artigo 30 do Decreto nº 4.733/2002)

15.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta dos recursos específicos consignados no orçamento:

	
	Natureza da Despesa
	Projeto Atividade
	Fonte
	Valor Estimado R$

	Campi Universitários
	3390.3300
	2532.9900
	121
	364.479,00

	Sede Administrativa
	3390.3300
	2007.9900
	121
	265.000,00

	Covest
	3390.3300
	1517.9900
	240
	30.000,00

	3º Grau Indígena
	3390.3300
	3065.9900
	240
	60.000,00

	Unitrabalho/ProQtur
	3390.3300
	1523.9900
	240
	15.000,00

	Parceladas
	3390.3300
	3064.9900
	240
	30.000,00

	Convênios
	3390.3300
	1522.9900
	406
	15.000,00

	Convênios
	3390.3300
	1523.9900
	406
	40.000,00

	Convênios
	3390.3300
	3073.9900
	406
	15.000,00

	Convênios
	3390.3300
	3002.9900
	406
	40.000,00

	Convênios
	3390.3300
	3003.9900
	406
	15.000,00

	Convênios
	3390.3300
	3064.9900
	406
	30.000,00


15.2. O valor máximo para aquisição de passagens aéreas e terrestres é de 

R$ 914.479,00 (Novecentos e quatorze mil quatrocentos e setenta e nove reais).

16. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

16.1. A prestação dos serviços, objeto deste edital, compreenderá as seguintes atividades e obrigações:

a) Fornecer o bilhete de passagem mediante a entrega de requisição de passagem devidamente assinada pelo servidor competente indicado pelo órgão;

b) Manter contato com a UNEMAT sobre quaisquer assuntos relativos à prestação dos serviços objeto deste edital, sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais determinados pela urgência de cada caso;

c) Estabelecer normas e procedimentos, em conjunto com o órgão, para o fluxo operacional da prestação de serviços objeto deste edital;

d) Designar pessoal qualificado para a execução das atividades decorrentes deste objeto, responsabilizando-se pela qualidade da prestação dos serviços objeto deste edital;

e) Manter serviço de plantão para atendimento 24 horas;

f) Entregar os bilhetes nos locais determinados pela UNEMAT num prazo máximo de 04 (quatro) horas da solicitação;

g) Prestação de informações sobre freqüência de horários de partida e previsão de chegada;

h) Remeter a UNEMAT, as tabelas atualizadas das tarifas de passagem, sempre que ocorrerem alterações nos preços, inclusive aqueles decorrentes de promoções;

i) Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela UNEMAT, com relação ao fornecimento de bilhetes de passagem;

j) Emitir ordens de passagens, para as localidades indicadas pela UNEMAT, com transmissão imediata, informando o código de Transmissão e a companhia que prestará os serviços;

k) Comunicar qualquer alteração na equipe técnica responsável pelo seu atendimento devendo fornecer todas as informações a respeito de qualquer novo integrante;

l) Não transferir total ou parcialmente qualquer parte do contrato, sem prévia autorização da Contratante e não se eximindo, com isso de suas responsabilidades e obrigações derivadas deste;

m) É expressamente vedada a Contratada fornecer passagens com requisições sem assinatura, sob pena de não pagamento das mesmas;

n) Atender as requisições somente com assinaturas autorizadas;

o) É vedada a conversão das requisições em qualquer espécie, principalmente em numerário;

p) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços prestados, objeto deste contrato, independente da fiscalização ou acompanhamento da Contratante;

q) Corrigir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste contrato em que se verificarem vícios ou incorreções, resultantes da execução deste contrato;

r) Responsabilizar-se pela execução do Contrato dentro dos padrões adequados de qualidade e segurança e demais requisitos previstos na Lei nº 8.078/90, assegurando-se à Contratante todos os direitos inerentes à qualidade de “consumidor”, decorrentes do Código de Defesa do Consumidor;

s) Manter sigilo absoluto com relação a qualquer informação confidencial que venha a ter acesso, durante a execução deste contrato.
17. DA FISCALIZAÇÃO

17.1. A execução dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da Administração, com atribuições específicas, devidamente designado pela autoridade competente, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução, e que de tudo dará ciência a autoridade competente.

17.2. Para constatação do desempenho dos serviços prestados pela agência contratada a contratante poderá acompanhar as cotações de preços praticados no momento da requisição do bilhete, efetuando consulta em agencias de turismo e/ou diretamente nas companhias, buscando os valores disponibilizados neste momento, para confirmação da base tarifária do bilhete.
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

(Artigo 29, 30 e 31 do Decreto nº 4.733/2002; Art. 43, § 3º e Artigo 65, §1o da Lei 8.666/93)

18.1. É facultado a Pregoeira ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

18.2. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

18.2.1. A anulação do procedimento induz à do contrato.

18.2.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

18.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e ao ÓRGÃO não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

18.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

18.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será redesignada para o dia, hora e local definido e novamente publicada na Imprensa Oficial.

18.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na UNEMAT.

18.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de PREGÃO.

18.8. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.

18.9. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, a Pregoeira, no Escritório da UNEMAT, situado na avenida Transversal  – Secretaria de Ciências e Tecnologia – Centro Político Administrativo – Cuiabá/MT, até dois dias úteis antes da data de abertura do PREGÃO.

18.10. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

18.11.Aos casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei 10.520/2002, da Lei 8.666/93 e do Decreto no 4.733/2002 e CDC.

18.12. São partes integrantes, indissociáveis e atreladas ao conteúdo deste Edital, os anexos abaixo, cujo teor vincula totalmente os licitantes:

a) ANEXO I – Modelo de Proposta de Preços;

b)  ANEXO II - Modelo de Carta de Credenciamento;

c) ANEXO III - Modelo de Declaração de Fato Superveniente, que não emprega de menores de 18 anos em trabalhos noturnos e que não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, (inciso III, do art 9º da Lei 8666/93);

d) ANEXO IV - Modelo de Declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação;

e) ANEXO V – Modelo de Atestado de Capacidade Técnica; e,

f) ANEXO VI - Minuta de Contrato de Fornecimento de Bens.

g) ANEXO VII - Demonstrativos de Cálculo do Valor Final da Operação
Cuiabá (MT), 02 de Setembro de 2005.

Regina Maria Silva

Pregoeira Oficial/UNEMAT

	


ANEXO I

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(Papel timbrado da empresa)

Formulário Padrão de Proposta
A empresa licitante deverá apresentar a proposta, conforme as orientações a seguir:

PREGÃO Nº. 029/2005/UNEMAT

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE

LICITANTE: ________________________________________________

CNPJ:____________ FONE/FAX:__________E-MAIL:________________

ENDEREÇO: ________________________________________________

C.CORRENTE: ________AGÊNCIA:_______________BANCO:________

PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE O VALOR DAS TARIFAS DAS PASSAGENS.

PERCENTUAL DE DESCONTO PROPOSTO X ITEM 15.2 : 

...............%(..................................................................................por cento)

Obs: O percentual de desconto proposto não poderá ser inferior a 2% (um por cento).

O valor da proposta de preços será o resultado aritmético do valor estimado da contratação subtraído o percentual de desconto oferecido = R$____________(___________________)

Nesta proposta estão inclusos, ficando sob minha responsabilidade, todos os custos e despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, custos administrativos, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos.

Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos ser fornecidos sem ônus adicionais.

DATA:__________         EFICÁCIA DA PROPOSTA:____Dias.

PRAZO DE INÍCIO:_________

NOME DO REPRESENTANTE __________________CPF:____________

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL:____________________

ANEXO II - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

(Papel timbrado da empresa)

A

SECRETÁRIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO DE MATO GROSSO

REF.: EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA MODALIDADE PREGÃO.

Nº 029/2005/UNEMAT. TIPO MENOR PREÇO.

Indicamos o(a) Sr.(a) ___________________________________________, portador da cédula de identidade nº __________________________________, órgão expedidor ____________________, como nosso representante legal na Licitação em referência, podendo rubricar a documentação de HABILITAÇÃO e das PROPOSTAS, manifestar, prestar todos os esclarecimentos à nossa Proposta, interpor recursos, desistir de prazos e recursos, enfim, praticar todos os atos necessários ao fiel cumprimento do presente Credenciamento.

CNPJ: ________________________________________________

Razão Social: __________________________________________

Nome de Fantasia: ______________________________________

Inscrição Estadual: ______________________________________

Atenciosamente,

Assinatura do Representante Legal

(nome e função na empresa)

RG:

CPF:

CNPJ da empresa

ANEXO III

MODELO  DE   D E C L A R A Ç Ã O

(Nome da Empresa) -----------------------------------, CNPJ Nº ------------------------,sediada na Rua --------------------------------------, nº -----------, bairro, -----------------------, CEP-------------- Município -------------------------, por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital de Pregão  Nº 029/2005/UNEMAT, DECLARA, sob as penas da lei, que:

· está ciente da obrigatoriedade de declarar a superveniência de fatos impeditivos da habilitação

· não possui em seu quadro de pessoal empregados(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7 º da Constituição Federal e inciso V, art.27, da Lei 8666/1993, com redação determinada pela Lei nº 9.854/1999.

· não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos do Poder Executivo Estadual exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, (inciso III, do art 9º da Lei 8666/93 e inciso X, da Lei Complementar nº 04/90).

Local, ____/____/____

_____________________________________

Assinatura do representante legal sob carimbo

RG:

CPF:

CNPJ da empresa

ANEXO IV
(Modelo de Declaração dando ciência de que cumpre

 plenamente os requisitos de habilitação)




Declaramos, em atendimento ao   previsto   no   edital   de  Pregão n.º 029/2005/UNEMAT, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos para participação no presente certame.

Local e data

___________________________________

Assinatura e carimbo

(representante legal)

RG:

CPF:

CNPJ da empresa

ANEXO V

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

(Timbre/logomarca da Pessoa Jurídica Emitente)



_____________________________________________atesta para os devidos fins que a Empresa ____________________________________________________, com sede na _______________________, prestou/presta os serviços abaixo relacionados, sendo cumpridora dos prazos e termos firmados na contratação, não havendo contra o mesmo nenhum registro que a desabone.

Relação dos serviços prestados:

(Especificar os serviços prestados, conforme objeto do Edital)

Local e Data

_________________________________________________________

(Nome completo por extenso  do responsável pela Pessoa Jurídica emitente deste atestado e sua assinatura)
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ESTADO DE MATO GROSSO

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N.º _____/2005/UNEMAT

Contrato que entre si celebram, de um lado a UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO – UNEMAT, criada sob a forma de Fundação através da Lei Complementar n. 030, de 15 de dezembro de 1990, devidamente inscrita no CNPJ sob o n. 01.367.770/0001-30, com sede na Av. Tancredo Neves, n. 1095, Bairro Cavalhada III, nesta cidade de Cáceres-MT, neste ato representada pelo seu Magnífico Reitor, Prof. Ms. Taisir Mahmudo Karin, brasileiro, casado, funcionário público estadual, portador do RG n 07118266-1 SSP/RJ e CPF n 289.560.441-04, residente e domiciliado nesta cidade, neste ato denominada simplesmente de CONTRATANTE e, de outro lado, _______________________________, pessoa jurídica de direito privado, regularmente inscrita no CNPJ/MF sob o n _______________ e Inscrição Estadual n ____________, com sede na _____________________, n___, bairro __________, na cidade de ______________, neste ato representada pelo(a) Sr(a) _______________________, (Qualificação), portador do RG n ____________ e do CPF n _____________, residente e domiciliado _________________, denominada simplesmente de CONTRATADA, firmam o presente Contrato, nos termos do PREGÃO PRESENCIAL N_____, /2005, têm como justos, pactuados e contratados este ajuste, nos termos da Lei Federal n 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, conforme as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 O presente Pregão tem por objeto a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de fornecimento de passagens aéreas, nacionais e internacionais, em viagens a serviço da Universidade, bem como eventos específicos como cursos e capacitação aos servidores do quadro da UNEMAT.

1.2 O acompanhamento dos serviços e demais atividades inerentes estão descritas no item 6.2 da Cláusula Sexta deste Contrato.

 CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

A) DA EXECUÇÃO

2.1 Os bilhetes de passagens aéreas e terrestres serão solicitados através da Divisão de Compras, mediante a apresentação de requisição assinada pelo servidor competente e encaminhada à Contratada por intermédio de fac-símile ou pessoalmente, por preposto da UNEMAT devidamente identificado.

2.2 Os bilhetes das passagens aéreas e terrestres uma vez solicitadas, deverão ser entregues na Divisão de Compras, até o dia útil imediatamente anterior à viagem.

2.3 No caso de solicitações promovidas excepcionalmente, em caráter de urgência, não havendo condições de se proceder à entrega na sede da UNEMAT, a empresa deverá diligenciar para efetuá-la o mais rápido possível na residência do servidor indicado para a viagem ou no balcão de atendimento do aeroporto (se aérea), sem que isso implique acréscimo nos preços contratados.

2.4 Quando se tratar de fornecimento de passagens aéreas estas deverão ser da categoria "Classe Econômica". Somente poderá ser concedida passagem na categoria "Classe Executiva" mediante autorização expressa da Autoridade Competente;

2.5 A CONTRATADA deverá fornecer, preferencialmente, as opções de bilhetes aéreos da empresa que apresentar os preços mais vantajosos para a Administração, considerando-se as necessidades de dias e horários de embarque para o trecho pretendido;

2.6 Os serviços objetos deste contrato serão acompanhados e fiscalizados pela Divisão de Compras;

2.7 A Divisão de Compras registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital.

 DO RECEBIMENTO

2.8. O objeto deste contrato será recebido, definitivamente, pela Coordenadoria Financeira Orçamentária e Contábil – CFOC/Divisão de Compras, mediante atesto de recebimento dos serviços na fatura, após a verificação da execução integral e com as eventuais correções necessárias;

2.9 A UNEMAT rejeitará, no todo ou em parte, fornecimento em desacordo com o contrato;

2.10. A CONTRATADA ficará obrigada a corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, objeto deste contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos serviços fornecidos;

2.11. A UNEMAT reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais;

2.12. O recebimento definitivo não excluirá a CONTRATADA da responsabilidade civil e pela responsabilidade ético-profissional, pelo fornecimento do objeto desta licitação, dentro dos limites estabelecidos pela Lei 8.666/93;

2.13. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o fornecimento do objeto de contrato;

2.14. Aplica-se ainda ao Adjudicatário por ocasião do fornecimento de serviço e peças as disposições contidas na Lei n. ° 8.079/90 – Código de Defesa do Consumidor.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO

3.1 Sobre os valores pagos a título de aquisição de passagens aéreas será deduzido o percentual de desconto ofertado na proposta de preços sobre o valor das tarifas das passagens, não inclusa a taxa de embarque; apresentado por ocasião da apresentação das propostas.

3.2 O valor do desconto sobre o valor das tarifas das passagens oferecido pelo licitante vencedor será repassado a UNEMAT através de dedução na fatura/nota fiscal ou depósito bancário.

3.3 A empresa contratada arcará com todos os custos referentes à mão-de-obra direta e/ou indireta, acrescidos de todos os encargos sociais e obrigações de ordem trabalhista, recursos materiais, transporte, seguros de qualquer natureza, perdas eventuais, despesas administrativas, tributos e demais encargos necessários à prestação dos serviços objeto deste edital.

3.4 O Contratante, como forma de incentivo à obtenção da melhor tarifa promocional ou reduzida disponível no momento da requisição e/ou compra do bilhete, reduzirá o desconto contratual pela Agência de Viagens sobre o valor das tarifas dos bilhetes de passagens adquiridos, da seguinte forma:

I – em 100%, quando o bilhete emitido contemplar desconto igual ou superior a 50% da tarifa básica ou cheia;

II – em 70%, quando o desconto for na faixa de 30 a 49%;

III – em 25%, quando o desconto for na faixa de 15 a 29%;

IV – em 10%, quando o desconto for na faixa de 5 a 14%.

3.5 Independentemente da forma adotada para efetivação do pagamento, este dar-se-á através de faturamento decendial, sempre após 10 (dez) dias corridos da apresentação dos comprovantes dos serviços prestados.

3.6 Para pagamento, a contratada deverá apresentar, juntamente com a Nota Fical/Fatura, os seguintes documentos:

3.7 demonstrativos de cálculo do valor final da operação, conforme Anexo VII.

3.8 via do bilhete de passagem ou printer, no caso de bilhete eletrônico.

3.9 no caso de reserva de passagem aérea em tarifa com desconto inferior a 30% (trinta por cento) da tarifa básica, a agência contratada deverá encaminhar impressão da tela de reserva do sistema informatizado utilizado (PNR – Passenger Name Record) e o cálculo do ATPCO (Air Tarif Publish Company), quando da apresentação dos comprovantes de serviço para pagamento.

3.10.Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva regularização;

3.10.1. Deverá ainda, indicar no corpo da Nota Fiscal o número e o nome do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária;

3.10.2. A UNEMAT não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”;

3.11. A UNEMAT efetuará o pagamento via ordem bancária, por intermédio do  Banco do Brasil, para o banco discriminado na Nota Fiscal;

3.12. A Nota Fiscal deverá estar em nome da FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO, com o CNPJ nº 01.367.770-0001-30;

3.13. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade da adjudicatária;

3.14. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia;

3.15. Havendo acréscimos dos quantitativos, isto imporá ajustamento no pagamento, pelos preços unitários constantes da PROPOSTA DE PREÇOS, em face dos acréscimos realizados.

3.16. O pagamento a ser efetuado ficará condicionado à apresentação, pela Contratada, de documentos comprobatórios de quitação das obrigações para com o INSS e FGTS, referente ao mês anterior.

3.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por culpa da CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios, apurados desde a data prevista no item 9.5 até o efetivo pagamento, calculados no percentual de 1%(um por cento) ao mês ou fração do mês. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 Os recursos para pagamento do fornecimento do referido objeto, será da seguinte dotação orçamentária: 

	
	Natureza da Despesa
	Projeto Atividade
	Fonte
	Valor Estimado R$

	Campi Universitários
	3390.3300
	2532.9900
	121
	364.479,00

	Sede Administrativa
	3390.3300
	2007
	121
	265.000,00

	Covest
	3390.3300
	1517
	240
	30.000,00

	3º Grau Indígena
	3390.3300
	3065
	240
	60.000,00

	Unitrabalho/ProQtur
	3390.3300
	1523
	240
	15.000,00

	Parceladas
	3390.3300
	3064
	240
	30.000,00

	Convênios
	3390.3300
	1522
	406
	15.000,00

	Convênios
	3390.3300
	1523
	406
	40.000,00

	Convênios
	3390.3300
	3073
	406
	15.000,00

	Convênios
	3390.3300
	3002
	406
	40.000,00

	Convênios
	3390.3300
	3003
	406
	15.000,00

	Convênios
	3390.3300
	3064
	406
	30.000,00


CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

5. O período de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a contar da sua data de assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do que dispõe o art. 57, § 1º c/c o inciso II do citado artigo, da Lei n.8.666/93 e suas alterações.      

CLAUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

6. Este contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas, bem como as normas previstas na Lei nº 8.666/93, respondendo as mesmas pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

DA CONTRATANTE:

6.1. São deveres da CONTRATANTE:

6.1.1 Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei nº 8666/93;

6.1.2 Comunicar por escrito e tempestivamente à CONTRATADA, com prazo de 30 (trinta) dias, qualquer alteração desejada neste Contrato;

6.1.3 Efetuar o pagamento das faturas apresentadas, no prazo previsto no item 3.5, da Cláusula terceira deste instrumento;

6.1.4 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas deste Contrato

6.1.5 Fiscalizar o fornecimento do objeto deste contrato;

6.1.5.1 Solicitação de passagens através de “Requisições” devidamente preenchidas e assinadas pela autoridade;

DA CONTRATADA:

6.2 São deveres da CONTRATADA:

6.2.1. Emissão e marcação de passagens aéreas nacionais e internacionais;

6.2.2. Apoio para embarque e desembarque de passageiros em viagens aéreas, nacionais e internacionais, nas localidades onde ocorrerem;

6.2.3. Reserva de hotéis localizados em território nacional e internacional;

6.2.4. Entrega de passagens e toda e qualquer prestação de serviços afins, nas localidades indicadas pela contratante;

6.2.5. Prestação de informações sobre horários de vôos, conexões, freqüência e horários de partidas e chegadas dos meios de transporte aéreos e, bem como informações sobre rede hoteleira nacional e internacional;

6.2.6. Orientação e acompanhamento na obtenção de vistos e de passaportes;

6.2.7. Atendimento aos funcionários da UNEMAT em território nacional e internacional, inclusive para obtenção de lugares em vôos, e garantir conexões em aeroportos fora de origem;

6.2.8. A CONTRATADA fornecerá talões de requisição de passagens, personalizados e numerados tipograficamente;

6.2.9. Designar pessoal qualificado para a execução atividades decorrentes deste objeto, responsabilizando-se pela qualidade da prestação dos serviços;

6.2.10. Remeter a UNEMAT, as tabelas atualizadas das tarifas de passagem, sempre que ocorrerem alterações nos preços, inclusive aquelas decorrentes de promoções;

6.2.11. Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela UNEMAT, com relação ao fornecimento de bilhetes de passagens aéreas e terrestres;

6.2.12. Emitir ordens de passagens (PTAS) para as localidades indicadas pela UNEMAT, com transmissão imediata, informando o código de transmissão e a Companhia Aérea;

6.2.13. Reembolsar a UNEMAT a quantia paga por este com base no preço impresso no bilhete de passagem aérea não utilizado, conforme Portaria n. ° 676 GC5 de 13 de novembro de 2000 do Comando da Aeronáutica, no prazo máximo 30 (trinta) dias contados a partir da solicitação do reembolso. 

6.2.14 Atender às requisições solicitadas pela CONTRATANTE, devendo, ainda, no caso de passagens aéreas, entregá-las com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas antes do embarque, no local indicado pela CONTRATANTE;

6.2.15. Atender as requisições somente com assinaturas autorizadas;

6.2.16. Comunicar qualquer alteração na equipe técnica responsável pelo seu atendimento devendo fornecer todas as informações a respeito de qualquer novo integrante;

6.2.17. Não transferir total ou parcialmente qualquer parte do contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE, e não se eximindo, com isso de suas responsabilidades e obrigações derivadas deste;

6.2.18. Manter-se informatizada, sendo seu sistema interligado diretamente às Empresas Nacionais de Transporte Aéreo;

6.2.19. Expressamente vedado à CONTRATADA fornecer passagens com requisições sem assinatura, sob pena de não pagamento das mesmas;

6.2.20. É vedada a conversão das requisições em qualquer espécie, principalmente em numerário;

6.2.21 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços prestados, objeto deste contrato, independente da fiscalização ou acompanhamento da CONTRATANTE;

6.2.22. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste contrato em que se verificarem vícios ou incorreções, resultantes dos fornecimentos;

6.2.23. Responsabilizar-se pelo recolhimento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução deste contrato;

6.2.24. Responsabilizar-se pela execução do contrato dentro dos padrões adequados de qualidade e segurança e demais quesitos previstos na Lei 8.078/90, assegurando-se à CONTRATANTE todos os direitos inerentes à qualidade de “consumidor”, decorrentes do Código de Defesa do Consumidor;

6.2.25 Manter sigilo absoluto com relação a qualquer informação confidencial que venha a ter acesso, durante a execução deste contrato.  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES

7.1 As sanções em caso de inadimplemento reger-se-ão, pelo disposto nos artigos 87 e 88 da Lei 8.666/93;

7.2 Pela inexecução, negligência, erro, imperfeição ou demora na execução, ou qualquer outra forma de descumprimento contratual, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, estará a CONTRATADA sujeita, além da rescisão do contrato, ás seguintes multas:

7.2.1. Pela não execução dos serviços nos prazos estabelecidos sujeitará a empresa, a juízo da Administração, á multa moratória de 2% ( dois por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), incidente sobre o valor global do contrato.

7.2.2 A multa prevista no item anterior será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Universidade do Estado de Mato Grosso e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com a multa prevista no item 7.2.3.,b.

7.2.3  Nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar á vencedora, mediante publicação no Diário Oficial do Estado, as seguintes penalidades: 

a) advertência por escrito;

b) multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 10 % (dez por cento) sobre a parcela inadimplida do contrato;  

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a UNEMAT, por prazo não superior a 2 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade (5 anos).

d) declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93.

7.2.4) Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte da UNEMAT, o respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada possuir com esta Fundação.

7.2.5) Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

7.2.6) As multas aplicadas, após o devido processo administrativo, deverão ser satisfeitas no prazo de 05 (cinco) dias, contados da intimação por parte da UNEMAT. Uma vez não efetuado o recolhimento, o respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada possuir com esta Fundação.

7.2.6.1) Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar a Nota de Empenho, o valor da multa não recolhido será encaminhado para execução pela Unemat.

7.2.7 Na hipótese de que venha a ser aplicada multa, o depósito do valor da mesma deverá ser feito no Banco do Brasil S.A, Agência 0184-8, Conta-Corrente 11.121-8, em favor da Universidade do Estado de Mato Grosso;

7.2.8. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar, ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, após devido processo administrativo, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o art.14 do Decreto 4.733.

7.2.9 Na hipótese do Licitante sofrer penalidade de suspensão para participar em licitação será descredenciado do Cadastro Geral de Fornecedores por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e demais cominações legais, de acordo com o art.14 § único do Decreto 4.733..

CLÁUSULA OITAVA – DAS VEDAÇÕES

8 – Fica vedado, á CONTRATADA, transferir total ou parcialmente, qualquer parte do objeto deste contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE e havendo a  estrita necessidade de tal procedimento, não poderá eximir-se, com isso, de suas responsabilidades, respondendo integralmente e/ou solidariamente, a critério da Contratante, pelas obrigações decorrentes deste Contrato.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

9. Os casos de rescisão reger-se-ão pelo disposto nos Artigos 77 usque  80, da Lei nº 8.666/93 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1 - Promovendo o Governo Federal, medidas que alterem as condições aqui estabelecidas, os direitos e obrigações oriundas deste contrato, serão alteradas, em atendimento às disposições legais aplicáveis mediante termo de RE-ratificação, exceto quando for necessário a celebração de termo aditivo, consoante o disposto no art. 65, § 6º, da Lei 8.666/93 e suas alterações;

10.2 - Respeitando os limites legais, a CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de acordo com o disposto no art. 65, § 1º da Lei 8.666/93;

10.3 – É de responsabilidade da CONTRATADA o recolhimento dos tributos e encargos incidentes ou que venham a incidir, relativos a este Contrato, de acordo com o artigo 71 da Lei 8.666/93.

10.4 - Este contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas, as normas previstas na Lei nº 8.666/93, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução parcial ou total.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO

11.1 – Fica eleito o Foro da cidade de Cáceres, Estado de Mato Grosso, como competente para dirimir quaisquer dúvidas ou questões decorrentes da execução deste contrato.

E, por se acharem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento, na presença das testemunhas abaixo, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para que produza todos os efeitos legais.




Cáceres,.......  de Agosto de 2.005.

Prof. Ms. TAISIR MAHMUDO KARIN

REITOR DA UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONTRATANTE

.....................................

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

NOME:          




NOME:                                              

RG N.º :





RG N.º:

ANEXO VII

DEMONSTRATIVOS DE CÁLCULO DO VALOR FINAL DA OPERAÇÃO

  (Papel timbrado da empresa)

DEMONSTRATIVOS DE CÁLCULO DO VALOR FINAL DA OPERAÇÃO 
	BILHETE
	VALOR DA TARIFA BÁSICA (R$)
	VALOR DA TARIFA EMITIDA (R$)
	DIFERENÇA ENTRE A TARIFA BÁSICA E A TARIFA EMITIDA
	DESCONTO CONTRATUAL 
	VALOR A SER PAGO (R$)

	Nº
	CIA
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	R$
	%
	%
	R$
	

	(A)
	(B)
	(C)
	(D)
	(E=C-D)
	(F=(Ex100)/C)
	(G=desconto já reduzido nos termos do art. 3º) 
	(H=Dx(G/100))
	(I=D–H)
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